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O Programa de Pós-graduação em Ensino de Línguas (PPGEL) da Universidade Federal do             
Pampa (UNIPAMPA), com sede no Campus Bagé, será regido por legislação federal, por             
normas institucionais gerais, por resolução homologada pelo Conselho Universitário da          
UNIPAMPA (CONSUNI) na qual são estabelecidas as Normas da Pós-Graduação ​Scricto           
Sensu ​e pelas seguintes disposições específicas expressas neste regimento.  

Capítulo I – Dos objetivos e caracterização  

Art. 1° ​O PPGEL tem como principal objetivo promover a qualificação da docência na área da                
linguagem e estimular práticas inovadoras e o desenvolvimento de produto pedagógico por            
meio do aprofundamento de estudos teóricos e da reflexão sobre processos de ensino e              
aprendizagem.  

Art. 2o ​O PPGEL desenvolve-se em nível de Mestrado Profissional (MPEL) e apresenta-se 
como alternativa de formação continuada a portadores de título de graduação em Letras ou 
Pedagogia que atuam no efetivo exercício da docência na área de linguagem (ou no ensino multi 
ou interdisciplinar) na modalidade presencial ou a distância nos seguintes níveis: I – Educação 
infantil; II – Ensino fundamental; III – Ensino médio; IV – Ensino superior; V – Escolas de 
idiomas; VI – Cursos preparatórios; VII – Cursos técnicos ou profissionalizantes; VIII – 
Educação a distância; IX – Projetos de extensão vinculados a instituições de ensino superior.  

Capítulo II - Da Estrutura Administrativa  
Art. 3o ​A estrutura acadêmico-administrativa do Programa de Pós-Graduação em Ensino de 



Línguas (PPGEL) é composta por: I – Conselho do PPGEL; II – Comissão Coordenadora; III – 
Coordenação.  

Art. 4o ​O Conselho do PPGEL é constituído pelos Docentes Permanentes do Programa e pela 
representação discente e de técnicos-administrativos em educação nos termos da lei. § 1o O 
Conselho será presidido pelo Coordenador do Programa, com voto de qualidade, além do voto 
comum. § 2o O Conselho reunir-se-á regularmente por convocação do Coordenador do 
Programa ou, excepcionalmente, por solicitação de 1/3 (um terço) dos seus membros, presente a 
maioria absoluta destes. § 3o As deliberações do Conselho serão decididas por maioria simples.  

Art. 5o ​Serão competências do Conselho do PPGEL: I – eleger o Coordenador e o Coordenador 
Substituto, de acordo com as normas da UNIPAMPA; II – elaborar o Regimento do Programa e 
aprovar suas alterações; III – propor e aprovar o Plano de Gestão do Programa, a ser proposto 
pela Comissão Coordenadora, incluindo as diretrizes gerais do Programa; IV – deliberar sobre o 
credenciamento e descredenciamento de docente, nas situações que não se enquadrem no 
previsto neste Regimento; V – pronunciar-se, sempre que convocado, sobre matéria de interesse 
da Pós-Graduação; VI – julgar os recursos interpostos contra decisões da Coordenação e da 
Comissão Coordenadora; VII – aprovar, por proposta da Comissão Coordenadora, o perfil dos 
docentes do Programa, bem como as exigências mínimas de produção intelectual, orientação e 
atividades de ensino no Programa, em consonância com a legislação vigente e normas da 
Unipampa; VIII – analisar pedidos de substituição de orientador encaminhados por docentes do 
programa e designar novo orientador ao discente, quando for o caso; IX – definir critérios de 
concessão de bolsas e de recursos financeiros a estudantes.  

Art. 6o ​A Comissão Coordenadora do PPGEL supervisiona, administra e coordena todas as 
atividades relativas ao curso.  

Art. 7o ​A Comissão Coordenadora será constituída por: I – 02 (dois) membros eleitos dentre os 
docentes permanentes do Conselho do PPGEL, um deles com a função de Coordenador e o 
outro de Coordenador Substituto; II – 02 (dois) representantes docentes, escolhidos dentre os 
docentes permanentes; III – 01 (um) representante do corpo discente, eleito pelo voto direto por 
seus pares; IV – 01 (um) representante técnico-administrativo em educação eleito por seus 
pares.  

§ 1o Os representantes docentes da Comissão Coordenadora serão eleitos pelos docentes do 
Conselho, sendo elegíveis quaisquer membros docentes desse Conselho. § 2o A representação 
docente na Comissão Coordenadora terá mandato de 02 (dois) anos, sendo permitida uma 
recondução por igual período; § 3o A representação discente terá mandato de 01 (um) ano, não 



sendo permitida recondução; § 4o A representação técnico-administrativa terá mandato de 01 
(um) ano, sendo permitida uma recondução por igual período. § 5o A Comissão Coordenadora 
será presidida pelo Coordenador do Programa, com voto de qualidade, além do voto comum.  

Art. 8o ​Compete à Comissão Coordenadora: I – assessorar a Coordenação em tudo o que for 
necessário para o bom funcionamento do Programa, no âmbito didático, científico e 
administrativo; II – propor ao Conselho do Programa alterações neste Regimento; III – propor o 
perfil dos docentes, com exigências mínimas de produção intelectual, orientação e atividades de 
ensino no Programa, para a deliberação do Conselho do Programa; IV – propor o 
credenciamento, o recredenciamento e o descredenciamento de docentes, com anuência destes, 
para homologação pela Comissão Superior de Ensino; V – propor o elenco de disciplinas e 
outras atividades de formação acadêmica oferecidas pelo Programa, com os respectivos planos 
de ensino, para homologação do Conselho do Programa; VI – estabelecer as atribuições 
didáticas e de orientação do Programa, em consonância com a Coordenação Acadêmica dos 
campi aos quais estão vinculados os docentes do Programa; VII – deliberar sobre processos de 
ingresso, desligamento e readmissão de alunos no Programa, assim como de validade de 
créditos obtidos em outros cursos de pós-graduação ​stricto sensu ​e instituições, dispensa de 
disciplinas, trancamento de matrícula e assuntos correlatos; VIII – atribuir aos alunos os 
créditos correspondentes a atividades não constantes do elenco de atividades programadas, mas 
previstas no Regimento e realizadas em conformidade; IX – aprovar os projetos de formação 
acadêmica de cada aluno vinculado ao Programa; X – designar os componentes das Bancas 
Examinadoras de exames de qualificação, teses, dissertações ou outros trabalhos de conclusão 
dos respectivos cursos, ouvido sempre, em cada caso, o orientador do aluno; XI – aprovar o 
encaminhamento das dissertações para as respectivas Bancas Examinadoras; XII – homologar 
resultados das defesas de dissertações; XIII – aprovar o orçamento anual do Programa; XIV – 
avaliar o Programa, periódica e sistematicamente, em consonância com as diretrizes aprovadas 
pelo Conselho do Programa e as normas gerais da avaliação institucional da UNIPAMPA;  
XV – propor ao Conselho do Campus ações relacionadas ao desenvolvimento do Programa e à               
Comissão Superior de Ensino ações relacionadas ao desenvolvimento da pós-graduação na           
Universidade.  

Art. 9o ​A Coordenação do PPGEL será exercida por um Coordenador, com funções executivas 
e de presidência da Comissão Coordenadora e do Conselho de Pós-Graduação. § 1o O 
Coordenador e o Coordenador Substituto serão eleitos pelo Conselho do Programa, sendo 
elegíveis quaisquer dos seus Docentes Permanentes. § 2o O Coordenador será substituído em 
todos os seus impedimentos pelo Coordenador Substituto. § 3o O mandato do Coordenador e do 
Coordenador Substituto tem duração de 02 (dois) anos, não sendo permitida recondução 
consecutiva ao cargo.  



Art. 10o ​Compete ao Coordenador do PPGEL: I – dirigir e coordenar todas as atividades do 
Programa sob sua responsabilidade; II – administrar o orçamento anual do Programa juntamente 
com a Comissão Coordenadora, segundo diretrizes e normas dos órgãos superiores da 
Universidade; III – representar o Programa interna e externamente à Universidade em situações 
de sua competência; IV – participar da eleição de representantes para a Comissão Superior de 
Ensino; V – articular-se com a Pró-Reitoria de Pós-Graduação para planejamento, execução e 
avaliação das atividades do Programa; VI – apresentar o Relatório anual de atividades do 
Programa, incluindo as atividades de ensino e produção intelectual, a execução financeira e a 
situação patrimonial, ao Conselho do Programa, à Pró-reitoria de Pós-Graduação e ao Conselho 
do Campus Bagé.  

Art. 11o ​A Comissão de Bolsas do PPGEL será constituída pelos seguintes membros do 
Conselho: Coordenador; 01 (um) representante docente; e o representante discente.  

Art. 12o ​São atribuições da Comissão de Bolsas: I – observar as normas definidas pelo 
Conselho do PPGEL para concessão, manutenção e cancelamento de bolsas e auxílios; II – 
organizar edital para concessão de bolsas e auxílios financeiros de acordo com as definições do 
PPGEL e da Universidade; III – acompanhar e avaliar os bolsistas.  

Capítulo III ​– ​Da Estrutura Acadêmica  

Organização do curso  

Art. 13o ​O curso de Mestrado Profissional em Ensino de Línguas (MPEL), parte do PPGEL, 
está estruturado em área de concentração e linhas de pesquisa às quais estão vinculadas  
disciplinas presenciais de caráter obrigatório e eletivo e resultará na elaboração de pesquisa 
formalizada em dissertação de mestrado acompanhada de produto pedagógico. ​Parágrafo 
único. ​As disciplinas de pós-graduação são ministradas sob a forma de aulas teóricas, 
seminários, aulas práticas e estudos dirigidos.  

Art. 14o ​A cada disciplina do curso é atribuído um número de unidades de crédito. Cada 
unidade de crédito equivale a 15 horas de atividades. I – Definem-se, para cada disciplina: 
código e nome da disciplina; número de horas-aula semanais teóricas e práticas; atividades 
extraclasse; créditos e período mais provável de oferta da disciplina; pré-requisitos; ementa 
sucinta; referências bibliográficas; II – Alterações nas disciplinas devem ser aprovadas pela 
Comissão Coordenadora; III – Não serão atribuídos créditos a atividades de elaboração de 



dissertação; IV – A matrícula, realizada a cada período letivo e observada a duração mínima e 
máxima do programa, é obrigatória para todos os alunos; V – Em disciplinas, cada crédito 
corresponde a 15 horas de aula ou de outras atividades correspondentes, excluídas as horas de 
estudo e preparação dos alunos; VI – O curso pode atribuir até 20% (vinte por cento) da carga 
horária total destinada às disciplinas para atividades a distância, desde que essa modalidade 
esteja prevista no plano de ensino; VII – As disciplinas podem ser ofertadas no período letivo 
regular ou em período letivo especial, ambos definidos no calendário acadêmico da 
Universidade.  

Art. 15o ​Poderão ser validados até 06 (seis) créditos obtidos por meio de aprovação em 
disciplina(s) cursada(s) em outros programas de pós-graduação reconhecidos pela CAPES desde 
que observadas as seguintes condições: § 1o As disciplinas devem ter sido cursadas em, no 
máximo, dois (2) anos antes do ingresso como aluno regular ao Programa ou 
concomitantemente à sua matrícula no curso. § 2o Será concedida equivalência apenas para 
disciplinas eletivas do MPEL. § 3o O discente deverá encaminhar solicitação de aproveitamento 
de créditos cursados em outro PPG à Comissão Coordenadora até o último dia do 18o (décimo 
oitavo) mês do curso. § 4o Caberá à Comissão Coordenadora avaliar a equivalência entre a(s) 
disciplina(s) cursada(s) em outro(s) PPG(s) e a(s) disciplina(s) do MPEL.  

Art. 16o ​Os créditos somados para a conclusão do curso de Mestrado terão a validade de 04 
(quatro) anos.  

Duração do curso  

Art. 17o ​O curso de Mestrado tem duração mínima de 12 (dozes) meses e máxima de 24 (vinte 
e quatro) meses, a contar da data da primeira matrícula.  

Defesa – prazos e condições  

Art. 18o ​Em casos excepcionais, o discente poderá solicitar por escrito, ao Conselho do 
PPGEL, prorrogação de prazo para defesa da dissertação pelo período máximo de 06 (seis) 
meses. I – A solicitação deverá ser encaminhada até o último dia do 23o mês de curso e 
apresentar síntese da pesquisa realizada; justificativa para o pedido de prorrogação; novo 
cronograma de trabalho; declaração de ciência e concordância do orientador. II – Será 
concedida apenas uma prorrogação de prazo.  

Art. 19o ​O discente que não apresentar a dissertação no período máximo de 30 (trinta) meses 



será automaticamente desligado do MPEL.  

Processo seletivo  

Art. 20o ​O processo seletivo para ingresso no MPEL será aberto e tornado público mediante 
edital, elaborado pela Comissão Coordenadora e aprovado pelo Conselho do Programa de 
Pós-Graduação, publicado pelo órgão competente da UNIPAMPA. ​Parágrafo único. ​O edital 
do processo seletivo deve ter ampla divulgação, inclusive em hipertextos no domínio 
UNIPAMPA, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do início do prazo de inscrições.  

Art. 21o ​Alunos de pós-graduação podem ser admitidos no MPEL como regulares ou especiais. 
§ 1​° ​São considerados alunos regulares aqueles aprovados no processo seletivo, classificados 
para as vagas disponíveis e regularmente matriculados no MPEL. § 2° São considerados alunos 
especiais aqueles que, não sendo alunos regulares do curso, poderão inscrever-se em até 02 
(duas) disciplinas eletivas do MPEL. § 3o O ingresso como aluno especial será regulado por 
processo seletivo específico organizado pela Comissão Coordenadora e aprovado pelo Conselho 
do PPGEL e realizado em período estabelecido pelo calendário da Pós-Graduação. § 4o Em 
caso de posterior ingresso como aluno regular, os alunos especiais terão validados os créditos 
obtidos pela aprovação em disciplinas cursadas no MPEL nas condições expressas neste 
Regimento no período máximo de até 02 (dois) anos após a conclusão das disciplinas.  

Art. 22o ​A seleção dos alunos regulares é de responsabilidade da Comissão de Seleção, 
nomeada pela Comissão Coordenadora. § 1o A Comissão de Seleção elaborará edital que será 
submetido à análise e aprovação do Conselho do PPGEL. § 2o Todo o processo seletivo será 
definido e regulado pelo edital, que informará pesos e critérios de avaliação dos instrumentos 
adotados.  
§ 3o O processo seletivo para ingresso no MPEL constará de, no mínimo, duas etapas de caráter                 
eliminatório: prova dissertativa sobre bibliografia informada no edital e prova de proficiência            
em línguas adicionais para candidatos brasileiros ou de português para candidatos cuja primeira             
língua não seja o português. Outras etapas de caráter eliminatório e/ou classificatório poderão             
ser acrescidas no edital de seleção.  

Orientação  

Art. 23o ​O discente regular é orientado em suas atividades por um professor do quadro 
permanente do MPEL por designação da Comissão Coordenadora. § 1​° ​O orientador não pode 
ter grau de parentesco menor que segundo grau com o orientando. § 2​° ​O orientador manifesta a 



aceitação do orientando em ata da Comissão Coordenadora. § 3​° ​O orientador pode, com 
aprovação da Comissão Coordenadora, contar com a colaboração de outros docentes ou 
pesquisadores da Universidade, ou de outras Instituições, os quais, após credenciamento, 
atuarão como co-orientadores, sempre sob a coordenação do orientador. § 4° O número máximo 
de orientandos por orientador fica condicionado aos limites definidos pelos documentos 
reguladores da pós-graduação. § 5° É permitida a substituição do orientador ou do 
co-orientador, desde que a justificativa, com a concordância dos envolvidos, seja encaminhada 
pelo orientador e aprovada pela Comissão Coordenadora. § 6° O orientador pode abdicar, em 
qualquer tempo, da orientação de um de seus alunos. Este professor deverá, entretanto, enviar 
notificação à Comissão Coordenadora do MPEL, que se encarregará de comunicar oficialmente, 
através dos meios cabíveis, a abdicação de orientação ao aluno interessado e designar novo 
orientador.  

Avaliação  

Art. 24o ​A avaliação do rendimento de cada discente, nas diversas atividades curriculares do 
MPEL, será feita pelos professores responsáveis, utilizando os seguintes conceitos e menções: 
A – Excelente; B – Satisfatório; C – Suficiente; D – Insuficiente; FF – Falta de Frequência. 
Parágrafo único. ​Fará jus aos créditos correspondentes a uma disciplina o discente que nela 
obtenha, no mínimo, o conceito final Suficiente (menção C), sendo condição necessária a 
frequência a, pelo menos, setenta e cinco por cento (75%) do total de horas presenciais da 
disciplina.  
Art. 25o ​São condições necessárias para integralização do curso de Mestrado Profissional em 
Ensino de Línguas: I – Obter 18 (dezoito) créditos em componentes obrigatórios (disciplinas e 
Dissertação); II – Obter 12 (doze) créditos em disciplinas eletivas; III – Elaborar Dissertação de 
Mestrado e Produto Pedagógico, conforme as normas deste programa; IV – Defender e obter 
aprovação de Dissertação de Mestrado e de Produto Pedagógico, conforme as normas deste 
programa. ​Parágrafo único. ​O Produto Pedagógico constitui uma especificidade do Mestrado 
Profissional em Ensino de Línguas da UNIPAMPA e exerce a função de eixo condutor da 
pesquisa. É caracterizado como produção técnica autoral do discente, a qual será aplicada ao 
longo do curso em contextos de ensino/aprendizagem de línguas, devendo apontar alternativas 
inovadoras para as demandas da área.  

Art. 26o ​Discentes regulares do MPEL deverão realizar, até o final do 2o (segundo) semestre               
do curso, o Exame de Qualificação da proposta de dissertação e do produto pedagógico perante               
banca composta por 02 (dois) professores arguidores, preferencialmente da UNIPAMPA, e o            
orientador. O discente que for reprovado tem 60 (sessenta) dias para realizar nova defesa da               
proposta.  



Art. 27o ​O discente deverá defender a dissertação em Sessão Pública perante uma Banca 
Examinadora composta por três professores doutores, um dos quais será seu orientador. Pelo 
menos um membro da Banca Examinadora deverá ser externo à UNIPAMPA. § 1o O orientador 
é o presidente da Banca Examinadora. Na sua ausência, a presidência estará a cargo do 
co-orientador, se houver, ou de outro docente designado pela Comissão Coordenadora para essa 
função. § 2​° ​Em caso de o orientador presidir a Banca, os co-orientadores não podem participar 
da Banca Examinadora na condição de avaliadores. § 3o Em qualquer caso, os nomes dos 
co-orientadores devem ser registrados nos exemplares da dissertação e na Ata da Defesa. § 4° É 
considerado aprovado o candidato cuja defesa de dissertação obtiver a aprovação da maioria dos 
membros da Banca Examinadora. § 5° A deliberação dos avaliadores sobre a aprovação do 
candidato é feita em sessão não pública da defesa, inclusive para o candidato. § 6° A Banca 
Examinadora da dissertação deve emitir parecer circunstanciado que será homologado pela 
Comissão Coordenadora. § 7o A aprovação ou reprovação deve ser baseada em pareceres 
escritos individuais de cada membro da Banca Examinadora. § 8o Cada membro da Banca 
Examinadora deve atribuir o conceito Aprovado ou Não Aprovado. § 9o Todos os requisitos 
previstos neste Regimento para a conclusão do curso de Mestrado devem ser atendidos pelo 
aluno em até 90 dias após a defesa pública da dissertação.  
Link das orientações para a diplomação: 
http://porteiras.r.unipampa.edu.br/portais/prpg/manuais-e-procedimentos/  

Desligamento  

Art. 28o ​O discente será desligado do curso caso ocorra qualquer uma das seguintes condições: 
I – Se for reprovado em 02 (duas) disciplinas, seja por frequência ou por conceito. II – Se 
exceder o prazo máximo para defesa da dissertação. III – Se não efetuar sua matrícula no 
período previsto pelo calendário da pós-graduação. IV – Por sua própria iniciativa, mediante 
solicitação por escrito enviada à Comissão Coordenadora.  

Art. 29° ​A readmissão de discente, no caso de perda de matrícula, poderá ser feita uma única 
vez, por pedido expresso do discente e após deliberação do Conselho do PPGEL.  

Art. 30° ​O abandono por dois períodos letivos regulares consecutivos acarretará desligamento 
definitivo do discente, sem direito à readmissão.  

Art. 31o ​Será facultado ao discente o trancamento total de apenas 01 (um) período letivo 
regular conforme procedimentos e prazos definidos pela Comissão Coordenadora.  



Art. 32o ​Será facultado ao discente o trancamento de, no máximo, 02 (duas) disciplinas eletivas               
durante o curso conforme procedimentos e prazos definidos pela Comissão Coordenadora.  

Art. 33o ​Não será facultado ao discente o trancamento de disciplinas eletivas.  

Art. 34o ​Os discentes de pós-graduação da UNIPAMPA podem obter licenças ou afastamentos 
acadêmicos nas seguintes situações: I – realização de estudos; II – aperfeiçoamento e 
complementação de estudos; III – comparecimento a congressos, seminários, reuniões 
acadêmicas ou encontros estudantis; IV – participação em programas de cooperação ou 
assistência técnica, científica, cultural ou artística; V – realização de intercâmbios culturais; VI 
– por outro motivo de interesse acadêmico, atestado pela Comissão Coordenadora e/ou 
Coordenação Acadêmica.  

Art. 35o ​O pedido de afastamento para realização de estudos deve ser encaminhado pelo 
discente à Comissão Coordenadora mediante apresentação dos seguintes documentos:  
I – plano de atividades, na área de sua formação profissional; II – carta de aceite da Instituição 
anfitriã; III – atestado de conclusão de pelo menos 20% (vinte por cento) da carga horária do 
curso de origem. ​Parágrafo único​. Cabe à Coordenação do Programa emitir parecer sobre a 
solicitação.  

Art. 36o ​Licença por força maior é o período em que o discente se ausenta das atividades 
acadêmicas, com falta justificada.  

Art. 37o ​Afastamento por força maior é o período em que o discente tem justificada a sua 
ausência das atividades acadêmicas, acarretando, no entanto, a perda do semestre.  

Art. 38o ​Os discentes de pós-graduação da UNIPAMPA têm licenças ou afastamentos nas 
seguintes situações: I – Licença Maternidade e Licença Paternidade; II – Licença para 
Tratamento de Saúde; III – outras licenças e outros afastamentos.  

Art. 39o ​O discente, em Licença ou Afastamento por força maior, tem justificadas suas 
ausências em atividades de ensino de acordo com a legislação. § 1o A justificativa de ausências 
não desobriga o discente da realização das atividades do Plano de Ensino, visando ao 
aproveitamento das atividades de aprendizagem. § 2o As atividades de ensino de caráter prático 
(docência orientada e disciplinas práticas) não se enquadram nessa concessão de Licença e/ou 
Afastamento.  



Art. 40o ​As licenças e afastamentos por força maior devem ser informadas pela Secretaria              
Acadêmica ao Coordenador do Programa e aos professores das disciplinas nas quais o aluno              
estiver matriculado.  

Art. 41o ​Quando o período de Licença ou Afastamento por motivo de força maior coincidir               
com o período de matrícula, o discente ou seu representante legal deve renovar sua matrícula ou                
solicitar afastamento, a fim de manter o seu vínculo.  

Art. 42o ​A garantia da Licença Maternidade e da Licença Paternidade ocorrem mediante 
documento comprobatório, nos termos da Lei, entregue à Secretaria Acadêmica.  

Art. 43o ​A Licença Maternidade, conforme legislação em vigor, pode ser requerida à Secretaria 
Acadêmica, a partir do 8o (oitavo) mês de gestação ou após o nascimento, reservando as 
seguintes obrigações: I – realizar os exercícios domiciliares como compensação da ausência às 
aulas, sempre que compatíveis com o seu estado de saúde, as possibilidades da UNIPAMPA e 
as características da disciplina;  
II – informar-se com os professores sobre os conteúdos programáticos das disciplinas, bem 
como sobre os exercícios domiciliares e avaliações; III – o regime de exercícios domiciliares 
não é concedido para disciplinas com atividades práticas (laboratórios, pranchetas, ambulatórios 
ou equivalentes), disciplinas de estágio supervisionado, orientações de TCC e atividades 
complementares de graduação; IV – a discente que estiver amparada neste artigo pode ser 
submetida a avaliações posteriormente, conforme adequações do docente responsável pela 
disciplina.  

Art. 44o ​A Licença para Tratamento de Saúde é concedida mediante entrega de atestado ou 
laudo médico à Secretaria Acadêmica, observadas as seguintes regras: I – quando da solicitação 
de licença, o discente ou o representante legal que o assiste deve apresentar atestado ou laudo 
médico, o qual deve indicar o Código Internacional da Doença (CID) e o período de licença 
pretendido (início e término); II – o período concedido para a Licença pode, quando necessário, 
ser prorrogado mediante nova avaliação médica. ​Parágrafo único. ​A entrega de atestado ou 
laudo médico deve ocorrer em até 72 (setenta e duas) horas após sua emissão, ressalvados os 
casos de comprovada impossibilidade para tal procedimento.  

Art. 45o ​Outras licenças, por doença ou falecimento do cônjuge, companheira ou companheiro, 
pais, madrasta ou padrasto, irmão, filho, enteado e pessoa sob sua guarda ou curatela ou por seu 
casamento, podem ser requeridas pelo discente à Coordenação do Programa por um período não 



superior a 8 (oito) dias consecutivos. ​Parágrafo único. ​A concessão da Licença prevista se dá 
mediante comprovação do discente, cabendo à Coordenação do Programa, ouvida a Comissão 
Coordenadora, a adoção das medidas pertinentes.  

Art. 46o ​Outros afastamentos podem ocorrer em função de legislação específica e são 
encaminhados juntamente com a documentação comprobatória à Secretaria Acadêmica.  

Título  

Art. 47o ​Para obtenção do título de Mestre é necessário: I – ser aprovado no Exame de 
Qualificação; II – ter totalizado o número mínimo de créditos exigidos no art. 25o; III – ter 
redigido uma dissertação em português; IV – ter desenvolvido produto pedagógico; V – ser 
considerado aprovado por uma Banca Examinadora em Sessão Pública de Defesa da 
Dissertação; VI – ter encaminhado a versão final da dissertação para homologação com a 
concordância do orientador;  
VII – depositar a Dissertação, acompanhada do Produto Pedagógico, com impressão em papel e 
por meio eletrônico, na biblioteca do Campus Bagé.  

Art. 48o ​O título de Mestre é qualificado como "Mestre em Ensino de Línguas" na área 
Letras/Linguística. ​Parágrafo único​: Os diplomas serão assinados pelo Reitor, pelo Diretor do 
Campus Bagé e pelo diplomado.  

CORPO DOCENTE  

Art. 49o ​Será considerado professor do PPGEL o docente credenciado para atuar no mesmo, 
segundo a seguinte classificação, de acordo com a Portaria No 2 de 4 de janeiro de 2012 da 
CAPES. I – Docentes Permanentes, constituindo o núcleo principal do programa; II – Docentes 
Visitantes; III – Docentes Colaboradores. § 1o Poderão ser credenciados os portadores de 
diploma de Doutor com validade nacional, ou título equivalente, que evidenciem produção 
intelectual ativa, relevante na área de conhecimento do PPGEL, e firmem compromisso com as 
respectivas atividades de ensino, orientação e pesquisa. § 2o Todos os docentes deverão 
regularmente ministrar disciplinas e produzir conhecimentos e/ou tecnologias de reconhecido 
valor. Serão considerados Docentes Permanentes os propostos como tal pela Comissão 
Coordenadora do Programa e credenciados pela Comissão Superior de Ensino, sendo-lhes 
exigidos todos os seguintes compromissos: I – regularidade e qualidade em atividades de ensino 
de Graduação e Pós-Graduação na UNIPAMPA; II – regularidade e qualidade em atividades de 
pesquisa, no Programa, com produção intelectual reconhecida; III – regularidade e qualidade na 



orientação de alunos do Programa; IV – vínculo funcional com a UNIPAMPA ou, em caráter 
excepcional, um termo de compromisso como Colaborador Convidado, sendo, neste caso, 
desobrigados da exigência de ensino na Graduação, prevista no inciso I; V – dedicação integral 
à UNIPAMPA, caracterizada pela prestação de quarenta horas semanais de trabalho. § 1o Em 
casos especiais, devidamente justificados, a Comissão Superior de Ensino poderá credenciar 
Docentes Permanentes que não atendam à condição estabelecida no inciso V deste artigo, em 
número que não exceda a 10% (dez por cento) do número total de Docentes Permanentes do 
Programa. § 2o A critério da Comissão Superior de Ensino, poderá permanecer enquadrado 
como Docente Permanente aquele que não atenda aos Incisos I e IV, devido a afastamento  
temporário para estágio pós-doutoral ou atividade relevante em educação, arte, ciência e 
tecnologia, mantidos os demais compromissos previstos neste artigo. § 3o O credenciamento 
como Docente Permanente em mais de um Programa de Pós-Graduação pode ser feito, pela 
Comissão Superior de Ensino, em situações excepcionais e justificadas, de acordo com a 
Portaria No 1 CAPES de 4 de janeiro de 2012.  

Art. 50o ​São caracterizados como visitantes os docentes ou pesquisadores com vínculo 
funcional-administrativo com outras instituições, brasileiras ou não, que sejam liberados, 
mediante acordo formal, das atividades correspondentes a tal vínculo para colaborarem, por um 
período contínuo de tempo e em regime de dedicação integral, em projeto de pesquisa e/ou 
atividades de ensino no programa, permitindo-se que atuem como orientadores e em atividades 
de extensão. ​Parágrafo único ​- Os Docentes Visitantes deverão ter sua atuação viabilizada por 
contrato de trabalho com a Universidade, com tempo determinado, ou por bolsa concedida, para 
esse fim, por agência de fomento ou cooperação técnico-científica ou pela própria Universidade.  

Art. 51o ​Serão considerados Docentes Colaboradores os demais membros do corpo docente do 
Programa, que não atendam a todos os requisitos de enquadramento como Docentes 
Permanentes ou Docentes Visitantes, mas firmem compromisso de participação sistemática em 
atividades de pesquisa e ensino, inclusive orientação de alunos, independentemente da natureza 
de seu vínculo com a UNIPAMPA. ​Parágrafo Único ​- A produção dos Docentes 
Colaboradores pode ser incluída como produção do Programa apenas quando decorrente de 
atividades nele efetivamente desenvolvidas.  

Art. 52o ​Para solicitar seu credenciamento como permanente, colaborador ou visitante, o 
docente interessado deverá encaminhar à Comissão Coordenadora solicitação contendo: I – 
Currículo cadastrado na plataforma Lattes do CNPq, modelo completo, suficientemente 
pormenorizado para permitir avaliar sua formação e fornecer subsídios para o julgamento do 
êxito nas atividades pretendidas; II – Plano de atividades de ensino, pesquisa e extensão que 
pretende desenvolver no MPEL no período de 04 (quatro) anos; III – Nome do orientador, no 



caso de credenciamento para co-orientação. § 1o O pedido de credenciamento deverá ser 
analisado e deliberado em reunião do Conselho do Programa, levando em consideração a Área 
de Avaliação da CAPES e enviado à Pró-Reitoria de Pós-Graduação para abertura de processo 
para análise da Comissão Superior de Ensino. § 2o Todos os professores ou pesquisadores 
credenciados estarão sujeitos à avaliação anual de desempenho.  

Art. 53o ​São requisitos para candidatar-se a professor permanente do PPGEL:  

I – ter obtido o título de Doutor há pelo menos 01 (um) ano da data do credenciamento;  

II – comprovar, no ​Curriculum Vitae​, experiência docente em cursos de formação continuada 
voltados para a Educação Básica; III – comprovar, no ​Curriculum Vitae, ​experiência em 
orientação (iniciação científica e/ou iniciação à docência e/ou tutoria e/ou iniciação à extensão 
e/ou TCC de graduação e/ou pós-graduação); IV – registrar e desenvolver, na instituição, 
projeto de pesquisa vinculado à área de atuação no MPEL; V – apresentar publicação de pelo 
menos 01 (um) artigo nos últimos 02 (dois) anos em revistas do sistema Qualis com avaliação 
mínima B1 na área de Linguística/Literatura.  

Art. 54o ​São requisitos para candidatar-se a professor colaborador do PPGEL: I – ter obtido o 
título de Doutor há pelo menos 01 (um) ano da data do credenciamento; II – comprovar, no 
Curriculum Vitae, ​experiência docente em cursos de formação continuada voltados para a 
Educação Básica; III – comprovar, no ​Curriculum Vitae, ​experiência em orientação (iniciação 
científica e/ou iniciação à docência e/ou tutoria e/ou iniciação à extensão e/ou TCC de 
graduação e/ou pós-graduação); IV – registrar e desenvolver, na instituição, projeto de pesquisa 
vinculado à área de atuação no MPEL; V – apresentar publicação de pelo menos 01 (um) artigo 
nos últimos 02 (dois) anos em revistas do sistema Qualis com avaliação mínima B2 na área de 
Linguística/Literatura.  

Art. 55° ​O credenciamento de Docente Permanente ou Docente Colaborador terá validade de 
até 03 (três) anos, podendo ser renovado mediante avaliação da Comissão Coordenadora.  

Art. 56° ​A proporção entre docentes permanentes e colaboradores deve obedecer ao previsto no              
documento da área de Letras/Linguística. Caso o número de professores interessados em se             
credenciar como colaboradores ultrapasse o limite estipulado pelo documento da área na            
CAPES, caberá ao Conselho de Pós-Graduação selecionar qual perfil melhor atende às            
necessidades do programa, justificando a escolha mediante parecer escrito.  

Art. 57° ​Periodicamente, a Comissão Coordenadora realizará o recredenciamento de docentes 



do programa, mediante análise do currículo. § 1o Considerando um triênio, são condições para 
recredenciamento como Docente Permanente: I – ter, no mínimo, 01 (uma) orientação 
concluída; II – comprovar, no mínimo, 01 (uma) produção científica/técnica vinculada à atuação 
no MPEL; III – comprovar publicação de, no mínimo, 01 (um) artigo em revista com, no 
mínimo, Qualis B1 na área de Linguística/Literatura; IV – ter ministrado, no mínimo, 01 (uma) 
disciplina;  
V – ter atuado em pelo menos 01 (uma) comissão de processo seletivo para ingresso ao 
programa; VI – ter participado sistematicamente das reuniões do Conselho de Pós-Graduação; 
VII – ter desenvolvido pelo menos 01 (um) projeto de pesquisa vinculado à atuação no MPEL; 
VIII – ter fornecido as informações exigidas para a Plataforma Sucupira e para outros 
instrumentos de acompanhamento ao longo do triênio. § 2o Considerando um triênio, são 
condições para recredenciamento como Docente Colaborador: I – comprovar, no mínimo, 01 
(uma) produção científica/técnica vinculada à atuação no MPEL; II – ter ministrado, no 
mínimo, 01 (uma) disciplina; III – ter atuado em pelo menos 01 (uma) comissão de processo 
seletivo para ingresso ao programa; IV – comprovar publicação de, no mínimo, 01 (um) artigo 
em revista com, no mínimo, Qualis B2 na área de Linguística/Literatura; V – ter participado 
sistematicamente das reuniões do Conselho de Pós-Graduação; VI – ter desenvolvido pelo 
menos 01 (um) projeto de pesquisa vinculado à atuação no MPEL; VII – ter fornecido as 
informações exigidas para a Plataforma Sucupira e para outros instrumentos de 
acompanhamento ao longo do triênio.  

Art. 58o ​O desempenho de atividades esporádicas como conferencista, membro de banca ou 
coautor de trabalhos não caracteriza pertencimento ao corpo docente do PPGEL.  

Art. 59o ​O descredenciamento do professor ou pesquisador doutor poderá ser solicitado a 
qualquer tempo à Comissão Coordenadora e aprovado em reunião do Conselho do Programa. 
Parágrafo único. ​O pedido de descredenciamento do professor orientador deverá ser 
acompanhado de declaração informando quem assumirá as orientações em andamento.  

Art. 60o ​Pedidos de afastamento integral temporário para realização de estágio pós-doutoral 
serão analisados pelo Conselho do PPGEL.  

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS  

Art. 61o ​A Secretaria Acadêmica do Campus Bagé manterá, para cada discente, registro 
atualizado contendo: I – Resultado do processo de seleção para ingresso no MPEL; II – 
Declaração de aceitação do orientador; III – Histórico escolar do discente; IV – Atestados 



emitidos para fins de licença;  
V – Prêmios, participações em comissões acadêmicas da UNIPAMPA, bolsas e outras menções 
requeridas pelo Estatuto e Regimento Geral da UNIPAMPA.  

Art. 62o ​Outros procedimentos acadêmicos e administrativos do PPGEL podem ser 
complementados por normativas específicas, definidas e aprovadas pelo Conselho do Programa, 
observando o disposto neste Regimento. § 1o A Coordenação do PPGEL e a Secretaria 
Acadêmica do campus Bagé manterão registro atualizado das normativas internas vigentes. § 2o 
Todas as normas do PPGEL deverão ser disponibilizadas no site da UNIPAMPA.  

Art. 63o ​Os casos omissos neste Regimento serão encaminhados para apreciação e deliberação 
do Conselho do PPGEL.  

Art. 64o ​Este Regimento subordina-se ao Estatuto e Regimento Geral da Universidade e será              
aprovado pelo Conselho do Campus Bagé e homologado pelo Conselho Universitário da            
UNIPAMPA.  

Art. 65o ​Este regulamento entrará em vigor na data de sua aprovação.  


